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Contrato de Prestação de Serviço de Registro de Diplomas que entre si celebram a _________________________ e a Universidade Federal do Tocantins – UFT. 
Pelo presente Instrumento e na melhor forma de direito, de um lado, o (a) (NEGRITO E CAIXA ALTA), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ______________, credenciada por meio da (Portaria, Decreto) nº. _________, com sede na (o) cidade (município) de ___________, Estado de(a/o) ____________, na (Rua/Av/Praça)_____________, n.º ____, CEP ___________, neste ato representada por seu (sua) (representante legal), Sr(a). (NEGRITO E CAIXA ALTA), portador (a) da Cédula de Identidade n.º ____________, emitida pela SSP/__ e do CPF n.º ____________, e pelo seu Gerente Financeiro/Administrativo, Sr(a). (NEGRITO E CAIXA ALTA), portador (a) da Cédula de Identidade n.º ____________, emitida pela SSP/__ e do CPF n.º ____________, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS – UFT, pessoa jurídica de direito público, sem fins lucrativos, tendo como finalidade básica promover o ensino, a pesquisa e a extensão universitária, criada pela Lei nº 10.032 de 23 de outubro de 2000 e regulamentada pelo Decreto nº 4.279 de 21 de junho de 2002, com CNPJ 05.149.726/0001-04, regida por seu Estatuto, aprovado pela Portaria nº 658 de 17 de março de 2004 do Ministro da Educação, sediada na AV. NS 15, ALCNO 14, 109 Norte, Bl IV, Campus Universitário de Palmas (saída para Paraíso), Palmas – TO, CEP: 77.001-090, doravante denominada UFT ou CONTRATADA, representada neste ato por seu Reitor, Prof. Dr. LUIS EDUARDO BOVOLATO, designado pelo Decreto de 8 de setembro de 2017, publicado no DOU nº 174, de 11 de setembro de 2017, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 17.050.399 - SSP/SP e do C.P.F. nº 513.684.981-91, residente e domiciliado em Palmas – TO, resolvem celebrar o presente Contrato nos termos e condições estabelecidos nas cláusulas abaixo discriminadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTO LEGAL

O Presente Contrato decorre da adjudicação na forma da Lei nº. 8.666/93 e no processo administrativo protocolizado e autuado na CONTRATANTE sob o nº. 23101.002112/2009-17.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de Registro dos Diplomas, relativos a alunos formados nos cursos ofertados pela (NOME DA INSTITUIÇÃO PRIVADA DE ENSINO).
CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - Compete à Contratante:
a) liberar os recursos na forma e data definidas na Cláusula Quarta deste contrato;

b) acompanhar, avaliar e fiscalizar, através de pessoa habilitada e oficialmente designada, a execução do objeto de que trata a Cláusula Primeira deste Contrato;

c) disponibilizar a Universidade Federal do Tocantins - UFT, toda a documentação escolar, pertinente aos alunos e necessária ao fiel cumprimento do objeto da avença;

d) responsabilizar-se pela confecção dos diplomas a serem registrados pela Universidade Federal do Tocantins – UFT;
e) facultar o uso de suas instalações, equipamentos e apoio técnico necessários para a execução do objeto deste contrato;
f) fornecer os dados disponíveis e necessários à Contratada para a execução dos serviços, sem prejuízo das demais diligências eventualmente necessárias para o adequado exame da matéria e elaboração dos serviços solicitados;

g) colaborar intensamente na execução dos serviços, interagindo em todas as etapas do trabalho a fim de garantir a perfeita execução do Contrato;

h) fiscalizar, por intermédio de seus próprios servidores, a fiel observância da execução dos serviços, encaminhando à Contratada informações sobre possíveis falhas, para adoção das medidas corretivas;
i) manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no momento da contratação inicial.

II - Compete à contratada/UFT
a) selecionar recursos humanos necessários à realização dos serviços, utilizando, inclusive e se possível, servidores da própria Universidade mediante avaliação prévia;

b) exigir da CONTRATANTE o acesso a toda a documentação escolar pertinente aos alunos formados, visando a fiel consecução do objeto deste contrato;

c) ter certeza do asseguramento por parte da CONTRATANTE da documentação dos formados e das informações inerentes repassadas por aquela instituição, a fim de se preservar a transparência e a lisura dos serviços ora pactuados;

d) proporcionar aos técnicos credenciados pela CONTRATANTE, todos os meios e condições necessárias ao acompanhamento, avaliação e fiscalização dos serviços ora contratados;
e) coordenar a execução dos serviços constantes na proposta apresentada a CONTRATANTE nos termos e prazos constantes neste contrato;
f)
executar diretamente e fidedignamente o objeto de que tratam a Cláusula Primeira deste contrato, observadas todas as normas legais atinentes;

g)
responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas previdenciários e fiscais que por ventura surgirem durante a execução deste contrato;

h)
exigir o correto repasse dos recursos devidamente atualizados e discriminados na Cláusula Quarta deste instrumento;

i) encaminhar à Contratante a Nota Fiscal correspondente aos serviços prestados;

j) sujeitar-se a fiscalização por parte da Contratante, através do encarregado de acompanhar a execução dos serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações solicitadas;

k) assumir responsabilidades legais, técnicas e administrativas pela execução dos serviços ajustados;

l) manter durante toda a execução do contrato a qualificação exigida para a contratação;

m) guardar sigilo e confidencialidade sobre todas as informações obtidas ou que tiver acesso durante a execução dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

A vigência deste Contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da data de sua assinatura, ou seja, início em ________________ e término da vigência em ______________________, podendo, por interesse das Partes, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993 e modificações posteriores, sendo responsabilidade da CONTRATANTE solicitar por escrito a celebração dos aditamentos, sempre com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO

Por execução do objeto de que trata a Cláusula primeira deste contrato, a CONTRATANTE se compromete a pagar à UFT o valor de R$ 75,00 (setenta e cinco reais) por diploma registrado e será pago em até 15 (quinze) dias da data de emissão da Guia de Recolhimento da União – GRU, emitida pela CONTRATADA.
No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do valor a ser pago, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor a ser pago; I = índice de atualização financeira, assim apurado:

I = (TX) / 365  I = (12/100) / 365    I = 3,287

TX = Percentual da taxa anual = 12%.

CLÁUSULA SEXTA - DA AUSÊNCIA DE VÍNCULO

Não se estabelece por força deste Instrumento, qualquer vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza, entre a CONTRATANTE e o pessoal utilizado pela CONTRATADA, sejam pessoas físicas e/ou jurídicas, cabendo à mesma a responsabilidade pela contratação e pagamento de terceiros, bem como por eventual reclamação trabalhista ou qualquer outra demanda judicial, oriunda das relações de trabalho que se estabelecer para a execução do objeto do Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

No decorrer da execução dos serviços, caberá à CONTRATANTE, diretamente ou por quem vier a indicar acompanhar e fiscalizar a fiel observância das disposições do presente contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA RECEPÇÃO

Executado o objeto do presente contrato a CONTRATANTE compromete-se a preencher e assinar o Termo de Recebimento definitivo dos serviços, objeto do presente Contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial das condições estipuladas neste Contrato, à parte que der causa à inexecução, ficará sujeita às penalidades de advertência, multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado (somatório dos diplomas registrados ou a registrar), suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e Federal, cabendo defesa prévia, recurso e vista do processo, nos termos da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, ou bilateralmente, sempre atendido a conveniência administrativa no interesse do Serviço Público.  

Os motivos para rescisão do contrato são os enumerados no art.78 da Lei nº 8.666/93. 

Também caberá a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, os serviços, sem prévia autorização do CONTRATANTE. 

Em qualquer hipótese de rescisão, a CONTRATADA receberá o valor dos diplomas efetivamente registrados até a data da dissolução do contrato. 

Ocorrendo rescisão por qualquer motivo, a CONTRATADA responderá, se o for o caso, por perdas e danos, cobrados administrativamente ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES
Este Contrato poderá ser alterado, em quaisquer de suas cláusulas, através de acordo entre os partícipes, mediante Termo Aditivo, vedada a alteração de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

O presente Contrato deverá ser publicado, por extrato, no Diário Oficial da União de acordo com o disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e modificações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Os casos omissos ou excepcionais, não previstos neste Contrato, serão resolvidos de comum acordo entre as partes contratantes aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos prevalecendo sempre o interesse público.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Palmas/TO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas oriundas de execução deste instrumento, não solucionadas por consenso e entendimentos na órbita administrativa.
E, por estarem assim, de pleno acordo, as partes assinam o presente Instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para todos os efeitos legais, na presença das testemunhas que abaixo também o subscrevem.

Palmas - TO, ____ de ______________ de _____.
NOME DO(A) PRESIDENTE
Diretor Presidente da XXXXXX
NOME DO DIRETOR(A)
Diretor Financeiro da XXXXX

lUIS EDUARDO BOVOLATO
Reitor UFT

Testemunhas:

1. Nome:________________________   2. Nome: _________________________

    CPF: _________________________   CPF: ____________________________
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